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Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021

Ativo Nota 2021 2020 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 (a) 27.778 25.810
 Títulos e valores mobiliários 6 (b) 39.203 113.939
 Contas a receber de clientes 7 85.997 81.409
 Adiantamento a fornecedores 9 26.741 11.908
 Impostos e contribuições 
  a recuperar 10 1.113 374
 Imposto de renda e 
  contribuição social 11 392 378
 Outros créditos 12 3.166 2.127
Total do ativo circulante 184.390 235.945
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Adiantamento a fornecedores 9 219 336
  Imposto de renda e 
   contribuição social diferidos 11 5.476 8.524
  Outros créditos 12 6.668 7.888
  Impostos e contribuições 
   a recuperar 10 32.754 44.826
  Depósitos judiciais e outros ativos 5.694 2.818

50.811 64.392
 Investimentos 24 24
 Imobilizado 1.774 1.620
 Intangível 64 36
Total do ativo não circulante 52.673 66.072
Total do ativo 237.063 302.017

Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro (em milhares de reais)
Passivo Nota 2021 2020 
Circulante
 Fornecedores 13 120.923 109.708
 Empréstimos e financiamentos 14 43.776 68.031
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 8 1.698 32.422
 Salários e encargos sociais 752 726
 Impostos e contribuições a recolher 6.492 412
 Adiantamentos de clientes 7 25.703 670
 Outras obrigações 1
Total do passivo circulante 199.344 211.970
Patrimônio líquido 16
 Capital social 25.436 25.436
 Quotas em tesouraria (8.299) (8.299)
 Reservas de capital 3.170 3.170
 Lucros acumulados 17.412 69.739
Total do patrimônio líquido 37.719 90.046
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 237.063 302.017

Demonstração do Resultado Abrangente exercícios 
findos em 31 de dezembro (em milhares de reais)

2021 2020
Resultado líquido (prejuízo) do exercício 17.412 (12.991)
Outros componentes do resultado 
 abrangente - -
Total do resultado 
 abrangente do exercício 17.412 

 
(12.991)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - (em milhares de reais)
Reservas de capital

Nota
Capital
social

Quotas 
em te-

souraria

Reserva de 
incentivo

fiscal

Correção
monetária
do capital

Lucro
 na venda
de quotas

Lucros
acumu-

lados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020  25.436  (8.299)  98  104  85.698 103.037 
Integralização de capital 16 (a)
Constituição de 
 Reserva de Incentivo Fiscal 16 (d)  2.968  (2.968)  - 
Prejuízo do exercício (12.991) (12.991)
Saldo em 31 de dezembro de 2020  25.436  (8.299)  2.968  98  104  69.739  90.046 
Distribuição de Lucros 16 (e) (69.739) (69.739)
Lucro líquido do exercício  17.412  17.412 
Saldo em 31 de dezembro de 2021  25.436  (8.299)  2.968  98  104  17.412  37.719 
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Notas explicativas
1. Contexto operacional A Montecitrus Participações Ltda. 
(“Empresa”) está sediada em Monte Azul Paulista/SP, e tem 
como objeto a aquisição de frutas cítricas (laranja) de quotis-
tas e terceiros para a comercialização no mercado interno 
dessas frutas “in natura”. Os contratos mantidos pela Monte-
citrus Participações Ltda. com os seus fornecedores de laran-
ja estabelecem que, para apuração do preço da caixa da fru-
ta, considerar-se-ão as receitas provenientes da comerciali-
zação da fruta, deduzidas as despesas inerentes, líquidas de 
valores recuperados, sendo de responsabilidade dos adminis-
tradores da Empresa o empenho pela realização dessas ope-
rações nas melhores condições possíveis. Assim sendo, ao 
final do exercício social, é apurado pelo Conselho de Adminis-
tração, com base nos resultados obtidos até a data, o preço 
provisório da caixa de laranja para valorização do passivo 
com fornecedores, relativo às caixas de laranjas já entregues. 
A determinação do preço final está sujeita a eventuais altera-
ções que poderão ocorrer até o encerramento da safra (co-
mercialização), o que ocorre, normalmente, até setembro do 
ano seguinte ao ano safra. Em 31/12/2021 e 2020, os passi-
vos foram atualizados pela melhor estimativa do preço até a 
referida data. O preço da fruta “in natura” comentado anterior-
mente são determinados no final da safra (meados de setem-
bro do ano subsequente), com base na variação do preço do 
suco de laranja concentrado congelado (Frozen Concentrated 
Orange Juice - FCOJ) e suco de laranja pasteurizado (Not 
From Concentrate - NFC) no exterior e no rendimento indus-
trial médio no período. A Empresa comercializa as frutas cítri-
cas (laranja) com a Citrosuco S/A Agroindústria, com a Suco-
citrico Cutrale Ltda. e com a Louis Dreyfus Company Sucos 
S.A. Em função dos contratos firmados para entrega de frutas 
conforme mencionado acima, a Empresa firmou contratos de 
compra de fruta “in natura” com produtores rurais, nos mes-
mos volumes contratados, a fim de garantir o cumprimento da 
referida obrigação assumida. A emissão dessas demonstra-
ções financeiras da Empresa foi autorizada pela Diretoria em 
11 de março de 2022. 1.1 Impactos do COVID 19 No dia 11 
de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou o COVID-19, como pandemia, e desde então a Em-
presa vem tomando todas as medidas necessárias a preven-
ção, procurando atender solicitações dos órgãos de saúde 
dos governos Estaduais e Federais e pensando no bem estar 
dos colaboradores tem adotado medidas preventivas. Apesar 
do momento de calamidade pública e seus efeitos sobre a 
economia global, as atividades da Empresa não sofreram im-
pactos relevantes em 2021 e em 2020, de forma que não re-
sultaram em impactos na recuperabilidade de ativos, estimati-
vas contábeis, provisões e contingências, bem como, a provi-
são para perdas com contas a receber de clientes. Desta for-
ma, a Administração entende que, na data de aprovação 
dessas demonstrações financeiras, não há qualquer indicador 
de que a Empresa não manterá a continuidade de suas ope-
rações nos próximos 12 meses. 2. Base de preparação As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Diretoria na 
sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações financeiras estão apresenta-
das na Nota 24. As demonstrações financeiras foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir a mensuração ao valor justo dos ativos 
e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos). A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julga-
mento por parte da administração da Empresa no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimati-
vas são significativas para as demonstrações financeiras, es-
tão divulgadas na Nota 3. Mudanças nas políticas contá-
beis e divulgações As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2021 e não tiveram impacto nas demonstrações fi-
nanceiras da Empresa: • Reforma da IBOR - Fase 2: altera-
ções ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 -”Instrumentos Financei-
ros”, ao CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos 
de Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes 
exceções temporárias na aplicação das referidas normas, que 
foram adotadas pela Empresa, com relação a: (i) Fluxos de 
caixa contratuais de ativos e passivos financeiros: permi-
tido mudanças na base de determinação dos fluxos de caixa 
contratuais sem ocasionar em desreconhecimento do contra-
to e, consequentemente, sem efeito imediato de ganho ou 
perda no resultado do exercício, desde que diretamente rela-
cionada com a reforma da taxa de juros de referência e subs-
tituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada 
economicamente equivalente à base anterior. (ii) Relações 
de hedge: a designação formal da relação de proteção deve 
ser alterada apenas para designar a taxa de referência alter-
nativa como um risco coberto, alterar a descrição do item pro-
tegido e/ou alterar a descrição do instrumento de cobertura. 
Tal alteração na designação formal da relação de proteção 
não constitui descontinuação da relação de proteção e nem 
nova relação de proteção, portanto sem efeitos imediatos no 
resultado do exercício. • Benefícios Relacionados à Co-
vid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de 
Arrendamento: alterações ao CPC 06(R2) “Arrendamentos”: 
prorrogação da aplicação do expediente prático de reconheci-
mento das reduções obtidas pela Empresa nos pagamentos 
dos arrendamentos diretamente no resultado do exercício e 
não como uma modificação de contrato,  até 30 de junho de 
2022. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos As 
estimativas e os julgamentos contábeis críticos são continua-
mente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, con-
sideradas razoáveis para as circunstâncias. A administração 
da Empresa entende que não há julgamentos críticos na 
aplicação das práticas contábeis. Com base em premissas, a 
Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas 
abaixo: (a) Reconhecimento de receita Conforme mencio-
nado na Nota 1, o preço de venda das frutas “in natura” é de-
finido apenas no final do ano-safra corrente (meados de se-
tembro do ano subsequente), com base na média ponderada 
dos preços praticados pelo comprador, na Europa e nos Esta-
dos Unidos. No caso do preço das frutas, as partes também 
levam em conta o rendimento médio industrial, ou seja, o nú-
mero de caixas de laranja (padrão de 40,8 kg cada caixa) 
necessário para a produção de uma tonelada de suco e ou-
tros sólidos de laranja recuperados. No contexto descrito aci-
ma, a administração reconhece suas receitas, mensalmente, 
pela melhor estimativa, até a definição dos preços finais. Es-
sas estimativas consideram a média dos preços já praticados 
e até o encerramento do exercício atual dos rendimentos já 
aferidos, e a expectativa de comportamento para os preços e 
rendimentos a serem apurados até o final do ano-safra, a qual 
é efetuada considerando os dados históricos e projeções de 
oscilações sistemáticas, além de outras informações que po-
dem impactar o mercado. Em 31 de dezembro de 2021, ape-
nas como parâmetro de sensibilidade, se a estimativa feita 
pela administração para o preço médio da tonelada de FCOJ 
apresentasse uma diferença de 10% acima ou abaixo do pre-
ço definitivo, a receita reconhecida no exercício aumentaria 
ou diminuiria em, aproximadamente, R$  37.176 (2020 - R$ 
31.115). (b) Reconhecimento do custo Em linha com a sis-
temática de apuração do preço da caixa de laranja menciona-
da nas Notas 1 e 3 (a) acima, a administração faz estimativas 
e aprova um preço provisório para o reconhecimento do custo 
da fruta da safra corrente, com correspondente reflexo nas 
contas a pagar aos fornecedores, na data-base do balanço, 
as quais serão ajustadas pelo valor definitivo até o encerra-
mento do período de comercialização da referida safra, em 
meados de setembro do ano seguinte. Em 31 de dezembro 
de 2021, o referido preço provisório estimado considera, prin-
cipalmente, referenciais de mercado e a expectativa de com-
portamento desse mercado até o final da safra corrente, ba-
seada nas curvas históricas do setor. Apenas como parâmetro 
de sensibilidade, se a estimativa feita pela administração por 
ocasião do fechamento do balanço apresentar uma diferença 
de 10% acima ou abaixo do preço definitivo da safra 21/22, o 
custo reconhecido no exercício aumentaria ou diminuiria em 
R$ 30.192 (2020 - R$ 27.315). (c) Tratamentos fiscais incer-
tos Na apuração do imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro (IRPJ e CSLL), a Empresa avalia se há qualquer 
posição fiscal incerta e, caso não seja provável (mais que 
51%) que será obtido êxito em decisões de tribunais superio-
res de última instância sobre a posição, a Empresa deve 
constituir provisão para o referido passivo tributário. Contudo, 
a determinação final é incerta e depende de fatores não con-
trolados pela Empresa, como mudanças na jurisprudência e 
alterações nas leis e regulamentos tributários. 4. Gestão de 
risco financeiro A diretoria tem a responsabilidade sobre os 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Empresa. As políticas de gerenciamento de risco 
da Empresa são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos aos quais a Empresa está exposta, para definir limites 
de risco e controle apropriados, e para monitorar os riscos e a 
aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento 
de riscos e os sistemas são revisados regularmente para re-
fletir as mudanças nas condições de mercado e nas ativida-
des da Empresa. A empresa através de suas normas e proce-

dimentos de gerenciamento, busca manter um ambiente de 
disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. A gestão de 
risco é realizada pela tesouraria que identifica, avalia e procu-
ra minimizar os riscos financeiros resultantes das atividades 
comerciais e operacionais, em conjunto com a diretoria. As 
estratégias tomadas referentes a empréstimos e financiamen-
tos, são discutidas e aprovadas em reuniões mensais do con-
selho de administração. As demais estratégias tomadas são 
apresentadas na assembleia de quotistas que tomam ciência 
das decisões tomadas. A diretoria estabelece as diretrizes 
para o futuro, baseadas, principalmente, no planejamento de 
produção da safra e nas estratégias de comercialização. As 
políticas de gestão de risco, embora não formalmente docu-
mentadas, refletem os princípios para a gestão de risco defi-
nidos pelo conselho de administração e diretoria. O quadro a 
seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorren-
tes de instrumentos financeiros como a Empresa administra a 
sua exposição.

Risco Exposição

Metodologia 
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impacto Gestão
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Demonstração do resultado Exercícios findos em 
31 de dezembro (em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 17 433.663 354.339
Custos das vendas 18 (395.201) (287.925)
Lucro bruto  38.462  66.414 
Despesas gerais e administrativas  18 (12.229) (10.667)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 19  3.699  (111)
Lucro operacional 29.931 55.636
Despesas financeiras 20 (12.764) (85.377)
Receitas financeiras 20 9.155 8.784
Receitas financeiras, líquidas  (3.609)  (76.594)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  26.322  (20.958)
Imposto de renda e 
 contribuição social corrente 11  (5.862)  348 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 11  (3.048)  7.619 
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício  17.412  (12.991)

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Adicionalmente às operações apresentadas nos quadros 
acima, em 2021, a Empresa liquidou todas as operações 
ZCC derivativos (2020 - US$  57.500 em aberto), encerran-
do o exercício sem operações em aberto e sem perspectivas 
de novas operações nessa modalidade. No ano de 2021, a 
Montecitrus contratou operações de NCE´s junto à instituição 
financeira de primeira linha para o swap de dólar pela varia-
ção do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), tendo 
um notional, em 2021, no montante de US$ 7.300. Risco da 
flutuação de preços Conforme descrito na Nota 1, as princi-
pais transações da Empresa têm seus preços de vendas da 
mercadorias e produtos, bem como de seus custos com ma-
téria-prima, pós-fixados, influenciados pela cotação do suco 
de laranja no mercado externo e pelo rendimento industrial da 
fruta, criando assim um equilíbrio natural entre as variações 
dos preços de venda e os correspondentes custos. (b) Risco 
de crédito A política da Empresa considera o nível de risco 
de crédito a que estão dispostas a se sujeitar no curso de 
seus negócios. Nesse contexto, historicamente, a Empresa 
não tem registrado perdas nas contas a receber de clientes. 
Os adiantamentos a fornecedores de frutas cítricas têm seus 
limites de créditos analisados e aprovados, individualmente, 
com base na inspeção das correspondentes propriedades 
rurais, avaliação dos pomares e, por conseguinte, estimativa 
do potencial de fornecimento. No que diz respeito às aplica-
ções financeiras, a Empresa tem como política trabalhar com 
instituições de primeira linha. (c) Risco de liquidez É o risco 
da Empresa não possuir recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência do 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do cai-
xa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas es-
tratégias para desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente pelo departamento de tesouraria da 
Empresa. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de 
caixa não descontados contratados.

Menos de um ano
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 120.923
Empréstimos e financiamentos 44.478
Instrumentos financeiros derivativos 1.698

167.099
Menos de um ano

Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 109.708
Empréstimos e financiamentos 68.776
Instrumentos financeiros derivativos 32.422

210.906
Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa apresenta capital 
circulante líquido negativo de R$ 14.954 que, conforme previ-
são da Diretoria, será liquidado com o fluxo de caixa operacio-
nal do próprio exercício, sem a necessidade de obtenção de 
linhas de crédito adicional ou outras fontes de financiamento. 
(d) Gestão de capital A gestão de capital da Empresa é feita 
para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, ba-
lanceando o retorno para os quotistas e o risco para quotistas 
e credores.

2021 2020 
Total de empréstimos (Nota 14) 43.776 68.031
Menos caixa e equivalentes 
 de caixa (Nota 6 (a)) (27.778) (25.810)
Menos títulos e valores 
 mobiliários (Nota 6 (b)) (39.203) (113.939)
Dívida líquida  (23.205)  (71.718)
Total do patrimônio líquido 37.719 90.046
Índice da dívida líquida pelo 
 patrimônio líquido  (0,62)  (0,80)
(e) Estimativa do valor justo Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Empresa requer a mensuração dos 
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. A Empresa estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma 
equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de 
revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A 
Empresa revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de 
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para su-
portar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisi-
tos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em 
que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluí-
dos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos em dados observáveis de mercado (inputs não observá-
veis). A Empresa reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstra-
ções financeiras em que ocorreram as mudanças. Em 2021 
e 2020, não houve alteração na hierarquia dos instrumentos 
financeiros mantidos pela Empresa. A tabela abaixo apresen-
ta os ativos e passivos financeiros da Empresa mensurados 
pelo valor justo em 31 de dezembro de 2021, os quais são 
classificados nos níveis 1 e 2:

Classificação 2021 2020 
Ativos financeiros 
 ao valor justo
por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários Nível 1 39.203 113.939
Passivos financeiros 
 ao valor justo
por meio do resultado
Instrumentos financeiros 
 derivativos Nível 2 1.698 32.422
5. Instrumentos financeiros por categoria (a) Ativos, con-

forme o balanço patrimonial 
Ativos 

ao custo
amorti-

zado

Ativos ao 
valor justo

por meio do
resultado Total

Em 31 de dezembro de 2021
Caixa e equivalentes 
 de caixa 27.778 27.778
Títulos e valores mobiliários 39.203 39.203
Contas a receber 
 de clientes 85.997 85.997
Outros créditos 9.834 9.834
deposito judiciais e outros 
ativos 5.694 5.694

129.303 39.203 168.506
Em 31 de dezembro de 2020
Caixa e equivalentes 
 de caixa 25.810 25.810
Títulos e valores mobiliários 113.939 113.939
Contas a receber 
 de clientes 81.409 81.409
Outros créditos 10.015 10.015
Depósitos judiciais 
 e outros ativos 2.818 2.818

120.052 113.939 233.991
(b) Passivos, conforme o balanço patrimonial

Passivos
ao custo

amorti-
zado

Passivos
ao valor justo

por meio do
resultado Total

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 120.923 120.923
Empréstimos e 
 financiamentos 43.776 43.776
Instrumentos financei-
 ros derivativos 1.698 1.698

164.699 1.698 166.397
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 109.708 109.708
Empréstimos e 
 financiamentos 68.031 68.031
Instrumentos financei-
 ros derivativos 32.422 32.422

177.739 32.422 210.161
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobi-
liários (a) Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020 
No país:
Caixa e bancos  29  9 
Aplicações financeiras (i)  27.749  24.261 

 27.778  24.270 
No exterior :
Depósitos bancários, remunerados  -    1.540 

 27.778  25.810 
(i) As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liqui-
dez, que são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e que está sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-se a 
Certificados de Depósito Bancário (CDB), indexadas a uma 
taxa de mercado com rendimentos que variam de 96,5% a 
102,5% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) (2021 
– 100% do CDI). (b) Títulos e valores mobiliários Em 31 
de dezembro de 2021, as aplicações financeiras referem-se a 
aplicações vinculadas a variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (entre 96,5% e 102,5%), no montante de R$ 
27.410, aplicações em fundos de renda fixa no montante de 
R$ 1,046, e operação de renda fixa, com rendimento entre 
2,47% a 9,70% ao ano, no montante de R$ 6.763, todas com 
prazo de vencimento original contratado superior a 90 dias. 
Em 2020, referia-se a aplicações em Time Deposit, as quais 
são tecnicamente aplicações em CDs (Certificate of Deposit) 
junto as instituições financeiras feitos no exterior com juros de 
0,6200% ao ano (2019 – 2,335% ao ano), ou seja, aplicações 
em papéis brasileiros nos respectivos bancos. 7. Contas a 
receber de clientes

2021 2020 
Clientes no país  85.997  81.409 

 85.997  81.409 
Os saldos em aberto são realizáveis no curto prazo e a aná-
lise sobre os mesmos não revelou qualquer expectativa ou 
histórico de perdas. Não há títulos a receber em atraso na 
data das demonstrações financeiras e, em 31 de dezembro 
de 2021. Em 31 de dezembro de 2021, a Empresa mantém 
saldo de adiantamentos recebidos de clientes no montante 
de R$ 25.703 (2020 – R$ 670), referentes a safra 2021/2022, 
a serem compensados com as contas a receber que serão 
originadas nas vendas realizadas no exercício de 2022. No 
entendimento da administração, esses adiantamentos não 
possuem um componente de financiamento significativo, pois 
são liquidados em prazo inferior a doze meses, bem como 
não representam um valor fixo em caixa de laranjas a serem 
entregues. 8. Instrumentos financeiros derivativos Em 31 
de dezembro de 2020, a Empresa possuía instrumentos fi-
nanceiros derivativos contratados na modalidade Zero Cost 
Collar (“ZCC”), os quais foram liquidados durante o exercício 
de 2021, e que eram registrados contabilmente pelo seu valor 
de mercado (Market-to-Market). Em 31 de dezembro de 2021, 
a Empresa mantinha R$  1.698, contratados na modalidade 
Swap de troca do dólar (US$) pela variação do CDI, registra-
dos pelo valor de marcação a mercado (Market-to-Market).  
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço 
é o valor justo dos ativos derivativos no balanço patrimonial.  
9. Adiantamento a fornecedores

2021 2020
Adiantamentos a fornecedores 
 de matéria-prima
   Terceiros 15.930 11.796
   Quotistas (Nota 21) 11.031 448

26.960 12.244
Circulante (26.741) (11.908)
Não circulante 219 336
Os adiantamentos aos fornecedores de frutas cítricas são 
concedidos a terceiros e quotistas, com base na expectativa 
de produção, e são amortizados quando da respectiva entre-
ga da fruta. Os adiantamentos demonstrados no ativo não 

circulante são relativos às safras que se encerrarão após o 
próximo exercício. 10. Tributos a recuperar

2021 2020
Crédito presumido de IPI  31.139  39.696 
ICMS a recuperar  1.615  4.796 
PIS a recuperar  -    334 
Outros  1.113  374 

 33.867  45.200 
Circulante  (1.113)  (374)
Não circulante  32.754  44.826 
O montante registrado como Crédito Presumido de IPI refe-
re-se ao valor atualizado dos créditos reconhecidos em razão 
do trânsito em julgado favorável à Empresa registrado conta-
bilmente em 2019 e em 2021 (Nota 19). A administração está 
solicitando o ressarcimento desses créditos em espécie, sen-
do que em 2021, houve o recebimento financeiro no montante 
de R$ 13.695. A administração estima que o saldo remanes-
cente seja recebido em, até, três anos e optou pela manuten-
ção do montante integral no ativo não circulante em razão da 
incerteza ainda existente quanto a realização desses créditos 
nos próximos doze meses. Os créditos de ICMS a recuperar 
são apresentados líquido de provisão para impairment na rea-
lização, no montante de R$ 16.869 (2020 - R$ 16.804), cons-
tituídos em razão de créditos simples de ICMS não passíveis 
de recuperação, em função da venda de laranja ser isenta 
de ICMS, ou seja, a Empresa não possui débito de ICMS na 
venda de laranja. 11. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferidos A Empresa utiliza a sistemática do 
lucro real para cálculo dos tributos sobre o lucro, calculando 
e registrando seus tributos com base nas alíquotas efetivas 
vigentes na data de elaboração das demonstrações financei-
ras. Em 31 de dezembro, os saldos de imposto de renda e 
contribuição social têm a seguinte composição:

2021 2020 
Créditos tributários 
     No ativo circulante - Antecipações
         - Imposto de renda 392 337
         - Contribuição social 41

 392  378 
     No ativo não circulante - 
      Créditos diferidos, líquidos
Ativo de tributos diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa  775 
Provisão para perdas na 
 realização de ativos (i)  5.735  5.713 
Resultado de operações 
 com derivativos não liquidadas  553  11.024 

6.289 17.512
Passivo de tributos diferidos
Variação cambial tributada 
 pelo regime de caixa  (813)  (8.988)

5.476 8.524
(i) Refere-se aos impostos diferidos incidentes sobre o desá-
gio sobre os créditos de ICMS, conforme Nota 10. A recon-
ciliação das despesas com imposto de renda e contribuição 
social para a alíquota efetiva é demonstrada como segue:

2021 2020 
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  26.322  (20.958)
Alíquota máxima 34% 34%

 (8.949)  7.126 
Reconciliação para taxa efetiva:
Subvenção para 
 investimento (Nota 16 (d))  -    985 
Outros ajustes  39  (144)
 Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferidos  (8.910)  7.967 
Alíquota efetiva dos 
 tributos sobre o lucro 34% 38%
Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL (a) Lucros 
auferidos no exterior A Empresa possui autuações lavradas 
pela Receita Federal do Brasil por suposta falta de recolhi-
mento de IRPJ e CSLL sobre lucros auferidos no exterior por 
sua controlada Montecitrus Holding BV, nos anos de  2007, 
2008 e 2012 que, em 2021, montam a R$  90.701 (2020 - 
R$ 88.863). A autuação para o ano de 2012 aguarda julga-
mento na esfera administrativa, enquanto as autuações para 
os anos de 2007 e 2008 já se encontram na esfera judicial, 
inclusive com decisão favorável aos interesses da Empresa 
em primeira instância. A administração, apoiada na posição 
de seus assessores jurídicos, entende ser provável que as 
posições fiscais adotadas em discussão serão aceitas em 
decisão de tribunais superiores de última instância (proba-
bilidade de aceite > 50%) e, por esse motivo, não registrou 
qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação a essas ações. 
(b) Benefício do crédito Presumido de IPI e repasse aos 
produtores Em 2021, a Empresa reconheceu contabilmente 
os efeitos de ação transitada em julgado em favor da Em-
presa que determinou o ressarcimento do crédito presumido 
de IPI referente ao período de 1995 e 1999, no montante de 
R$ 39.371 (Nota 19). A administração, decidiu repassar os 
benefícios desse ganho aos seus fornecedores de fruta por 
entender que o referido repasse está de acordo aos termos 
definidos nos contratos de compra de fruta que preveem o 
acréscimo desse montante no preço de compra, como recu-
peração de custos. A administração, apoiada na posição de 
seus assessores jurídicos, entende ser provável que as po-
sições fiscais adotadas nessa operação, caso venham a ser 
discutidas, serão aceitas em decisão de tribunais superiores 
de última instância (probabilidade de aceite > 50%) e, por 
esse motivo, não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL 
em relação a esse tema. 12. Outros créditos

2021 2020 
Valor a receber pela venda 
 de propriedades agrícolas  9.002  9.957 
Adiantamentos de despesas  831  58 
Total  9.834  10.015 
Ativo circulante  (3.166)  (2.127)
Ativo não circulante  6.668  7.888 
O valor a receber pela venda de propriedades agrícolas refe-
re-se a recebíveis originados na venda de duas propriedades 
agrícolas (Fazenda Santa Ernestina e Fazenda Maringá), em 
2018, pelo valor total de R$ 9.600. Esses recebíveis foram 
convertidos em dólar estadunidense e são atualizados por ju-
ros anuais de 6%, a serem recebidos em oito parcelas anuais, 
em setembro de cada ano. Em 31 de dezembro de 2021, o 
saldo a receber corresponde a 4 parcelas, equivalentes a US$ 
1.321 mil (2020 – 5 parcelas, equivalentes a US$ 1.651 mil). 
13. Fornecedores

2021 2020 
Fornecedores de matéria-prima (frutas):
Safra em andamento - estimativa 
 no final do exercício 9.474 10.501
Partes relacionadas (Nota 21) 111.411 99.135
Fornecedores diversos (compra 
 de materiais de consumo) 38 72

120.923 109.708
14. Empréstimos e financiamentos

Modalidade
Encargos financeiros 

incidentes 2021 2020 
Em moeda 
estrangeira
Notas de crédito 
de  exportação

Variação do dólar esta-
dunidense e juros

médios de 2,4949% 
a.a.(2020 - 3,5389 %a.a.) 43.776 56.975

Em moeda 
nacional Juros equivalentes
Mútuo - Sócios 
quotistas a taxa de 100% do CDI 11.056
total do passivo circulante 43.776 68.031
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Empresa não pos-
sui contratos de empréstimos e financiamentos com cláusulas 
restritivas (“covenants”), e em 2021 e 2020, não foram exigi-
das garantias para os financiamentos em moeda estrangeira 
(NCE). Os empréstimos e financiamentos têm vencimento em 
período inferior a doze meses e, portanto, estão classificados 
no passivo circulante A movimentação dos saldos de em-
préstimos e financiamentos estão apresentadas na Nota 23. 
15. Provisão para contingências Podem existir obrigações 
eventuais gerais, relativas às questões tributárias do exercí-
cio, ou exercícios anteriores (últimos cinco anos), uma vez 
que não é possível conseguir aceitação final e definitiva desse 
tema no Brasil. As leis fiscais em geral são, sob certos aspec-
tos, vagas e suscetíveis de sofrerem modificações imprevis-
tas em sua interpretação. Também podem existir obrigações 
de naturezas trabalhista ou cível que, no presente momento, 
não são conhecidas pela administração da Empresa. Entre-
tanto, com base na opinião de seus consultores legais, a ad-
ministração da Empresa é de opinião que todos os tributos e 
demais obrigações assumidas pela Empresa têm sido pagos 
ou provisionadas adequadamente. A provisão para fazer face 
às prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabi-
lidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o 
provisionamento integral de prováveis obrigações, até o mo-
mento em que a obrigação é liquidada ou revertida em função 
de nova avaliação dos consultores jurídicos. Adicionalmen-
te, a Empresa é parte em outras demandas administrativas 
e judiciais sobre as quais não foram constituídas provisões 
para fazer em face de eventuais perdas, tendo por base a 
orientação de seus consultores jurídicos, que classificam 
essas demandas como de provável ou possível êxito. Pas-
sivos contingentes Os passivos contingentes referem-se a 
processos de natureza tributária, avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de probabilidade de perda menor que 
provável, que precisam ser confirmados por eventos futuros 
ainda incertos, e que estão fora do controle da Empresa, são 
no montante de R$ 92.177 em 2021 (R$ 90.520 em 2020), e 
não foram objeto de provisão contábil, conforme determinado 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 16. Patrimônio 
líquido (a) Capital social Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, o capital social da Empresa é de R$ 25.436, dividi-
do em 19.971 quotas no valor de R$ 1.273,63 cada uma. (b) 
Quotas em tesouraria Em 31 de dezembro de 2021, as quo-
tas mantidas em tesouraria correspondem a 1.256 unidades 
(2020 - 1.256 unidades). (c) Reservas de capital Compreen-
dem: (i) os resultados apurados quando da correção monetá-
ria do capital social, antes de 1995; (ii) resultados apurados 
quando da venda de quotas em tesouraria, em exercícios 
anteriores; e (iii) reserva de incentivo fiscal. (d) Reserva de 
incentivos fiscais A Empresa cumpre todas as exigências 
estabelecidas pela Lei Complementar (LC) nº 160/2017 e pelo 
Convênio regulamentador de nº 190/17 do Conselho Nacional 
de Política Fazendária (CONFAZ). Desta forma, a administra-

(a) Risco de mercado Risco cambial As operações da 
Empresa estão expostas ao risco de variação cambial 
oriundo de ativos e passivos indexados em moeda estran-
geira, notadamente o dólar estadunidense. A política de 
gestão de risco cambial estabelece limites para a exposição 
ao risco cambial e, de acordo com essa política, a Empresa 
deve contratar instrumentos financeiros que protejam a po-
sição em dólar das suas operações. A Empresa adotou três 
cenários para a análise de sensibilidade, sendo um prová-
vel, apresentado, abaixo, e quatro que possam apresentar 
efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos 
financeiros da Empresa. O cenário Provável foi definido 
internamente pela Empresa e representa a expectativa 
com relação à variação deste indicador para os próximos 
12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram prepara-
dos com o agravo do risco em -25%, -50%, 25% e 50%, 
respectivamente. A metodologia utilizada foi o recálculo do 
valor presente das transações em dólares norte americano 
com estresse de cada cenário sobre a taxa de mercado do 
dia 31 de dezembro de 2021 e 2020, subtraído do valor já 
reconhecido e apurando-se o valor do resultado no qual a 
Empresa seria afetado de acordo com cada cenário. A aná-
lise considera que todas as outras variáveis, especialmente 
as taxas de juros, são mantidas constantes. 

2021 
Em milhares Provável Aumento Redução

R$ US$ 10% 25% 50% 25% 50%
Caixa e  equivalentes 
 de caixa  -    -    -    -    -    -    -   
Títulos e valores mobiliários  39.203  7.025  3.920  9.801  19.602  (9.801)  (19.602)
Outros créditos  9.002  1.613  900  2.251  4.501  (2.251)  (4.501)

 48.205  8.638  4.820  12.052  24.103  (12.052)  (24.103)
Empréstimos 
e financiamentos  (43.776)  (7.845)  (4.378)  (10.944)  (21.888)  10.944  21.888 
Instrumentos Financeiros  (1.698)  (7.300)  (170)  (425)  (849)  425  849 

 (45.474)  (15.145)  (4.548)  (11.369)  (22.737)  11.369  22.737 
Exposição  2.731  (6.507)  272  683  1.366  (683)  (1.366)

2020 
Em milhares Provável Aumento Redução

R$ US$ 10% 25% 50% 25% 50%
Caixa e  equivalentes 
 de caixa  1.540  296  154  385  770  (385)  (770)
Títulos e valores mobiliários  113.939  21.925  11.394  28.485  56.970  (28.485)  (56.970)
Outros créditos  9.957  1.916  996  2.489  4.979  (2.489)  (4.979)

 125.436  24.137  12.544  31.359  62.719  (31.359)  (62.719)
Empréstimos 
e financiamentos  (56.975)  (10.964)  (5.698)  (14.244)  (28.488)  14.244  28.488 
Instrumentos Financeiros  (32.422)  (57.500)  (3.242)  (8.106)  (16.211)  8.106  16.211 

 (89.397)  (68.463)  (8.940)  (22.350)  (44.698)  22.350  44.698 
Exposição  36.039  (44.326)  3.604  9.009  18.020  (9.009)  (18.020)

ção entende, no melhor de seu conhecimento, não haver ne-
nhum fato que possa comprometer a prorrogação da fruição 
dos seus benefícios. Adicionalmente, nos termos do art. 9º e 
10 da LC nº 160/17, os incentivos e benefícios fiscais relativos 
ao ICMS, concedidos pelos Estados e Distrito Federal, são 
considerados para fins tributários como subvenções para in-
vestimento. A Empresa possuí benefício fiscal concedido pelo 
Estado de São Paulo. O Regulamento do ICMS do Estado de 
São Paulo, em seu artigo 104 do Anexo II, parágrafo único, 
convalidado através do Convênio ICMS 44 de 15 de dezem-
bro de 1975 concede a dispensa de estorno de créditos atre-
lados às vendas isentas de hortifrutícolas em estado natural 
com destino a estabelecimento industrial localizado no Estado 
de São Paulo. O referido convênio tem o objetivo, também, de 
resguardar a competitividade da economia paulista diante de 
políticas tributárias implementadas por Estados vizinhos. O 
montante de incentivo fiscal apurado pela Empresa em 2020 
totaliza R$ 2.968, o qual foi  destinado para a rubrica “Reserva 
de incentivo fiscal”, nos termos do parágrafo 3º, do artigo 19 
da Lei 12.973/2014. Adicionalmente, nos termos da legislação 
vigente, esses incentivos fiscais deverão compor a base de 
cálculo dos tributos sobre o lucro quando da sua distribuição 
aos quotistas da Empresa, mesmo que isso ocorra na forma 
de devolução do capital social constituído com essa reserva. 
Em 2021, a Empresa não se utilizou do referido benefício fis-
cal e, portanto, não é requerida a constituição de qualquer 
reserva proveniente do lucro líquido do exercício. (e) Desti-
nação dos lucros O resultado apurado pela Empresa terá a 
destinação que lhe der os sócios por ocasião da Assembleia 
Geral dos Quotistas que aprovar as demonstrações financei-
ras. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de 
setembro de 2021, os sócios da Empresa decidiram pela dis-
tribuição de lucros no montante de R$ 69.739, integralmente 
liquidados no exercício. 17. Receita operacional líquida A 
reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como 
segue:

2021 2020 
Revenda de frutas "in natura" 433.663 354.706
Impostos e contribuições (367)
Receita líquida 433.663 354.339
As operações de venda de laranja “in natura” não têm a 
incidência de PIS, COFINS e ICMS, haja vista que a laranja 
está sujeita à alíquota zero para o PIS e a COFINS e tem 
isenção de ICMS. 18. Despesas por natureza

2021 2020
Custos com aquisição de fruta/
 matéria-prima - Terceiros  45.447  37.670 
Custos com aquisição de fruta/
 matéria-prima - Sócios quotistas  349.754  250.256 
Gastos com pessoal  7.971  7.697 
Encargos de depreciação 
 e amortização  342  326 
Outras despesas  3.916  2.644 

 407.430  298.593 
Aplicado em:
   Custo das vendas  395.201  287.925 
   Despesas gerais e 
    administrativas  12.229  10.667 

 407.430  298.593 
19. Outras receitas operacionais, líquidas

2021 2020 
Ganho de Crédito Presumido de IPI 5.906
Resultado na baixa de bens 82 89
PIS e COFINS sobre outras receitas (2.041) (202)
Outras despesas  (248)  2 

3.699 (111)
Em 2021, a Empresa reconheceu contabilmente os efeitos de 
ação transitada em julgado em favor da Empresa que deter-
minou o ressarcimento do crédito presumido de IPI, referente 
ao período de 1995 e 1999, no montante de R$ 2.607 refe-
rente ao principal e variações monetárias até a data do trân-
sito em julgado. As atualizações monetárias incidente sobre 
os créditos presumidos de IPI posteriores, foram registradas 
na conta de Receitas financeiras. 20. Receitas (despesas) 
financeiras, líquidas

2021 2020 
Despesas financeiras decorrentes de:
  Juros passivos (2.903) (2.463)
  Perdas com derivativos, líquidas (9.832) (82.879)
  Tributos financeiros e outras taxas (30) (36)

(12.764) (85.377)
Receitas financeiras decorrentes de:
  Juros ativos 715 1.500
  Variações cambiais e monetárias 5.785 5.430
  Rendimentos de aplicações 
   financeiras, líquidos 2.655 1.854

9.155 8.784
Resultado financeiro  (3.609) (76.594)
21 Partes relacionadas Os principais saldos de ativos e 
passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, bem como as 
transações que impactaram o resultado dos exercícios, relati-
vas a operações com partes relacionadas, são apresentados 
a seguir:

2021 2020 
(a)Saldos

Ativo circulante
Outros créditos (i) 2.334 2.069
Adiantamentos a fornecedores 
 (Nota 9) (ii) 11.031 448
Total do ativo circulante 13.365 2.517
Ativo não circulante
Outros créditos (i) 6.668 7.888
Passivo circulante
Fornecedores (Nota 13) (iii) 111.411 99.135
Mútuo (Nota 14) (iv) 11.056
Total do passivo circulante 111.411 110.192

(b)Operações
Compra de frutas "in natura" (iii) 332.449 260.336
Despesas de juros sobre mútuos (iv)  26  297 
Lucros distribuídos (nota 16 (e)) 69.739

(i) Refere-se aos valores a receber pela venda de proprie-
dades agrícolas mencionados na Nota 12. (ii) Refere-se 
a adiantamentos aos fornecedores de frutas cítricas com 
base na expectativa de produção, são amortizados quando 
da respectiva entrega da fruta. (iii) Refere-se às compras de 
frutas “in natura” e são, substancialmente, realizadas junto 
a sócios quotistas e são valorizadas conforme mencionado 
na Nota 1, isto é, conforme expectativa de preço deliberada 
pelo Conselho de administração da Empresa. (iv) Corres-
pondiam a empréstimos mediante o repasse de numerários 
efetuados pelos sócios quotistas, sendo atualizado pela taxa 
diária equivalente a 100% do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário, calculados conforme contrato de mútuo esta-
belecido entre as partes com vencimento em cinco anos con-
tados da data de assinatura dos presentes contratos. Em 12 
de fevereiro de 2021, conforme deliberação do Conselho de 
Administração, o referido montante foi liquidado pela Empre-
sa integralmente. (c) Remuneração do pessoal-chave da 
administração O pessoal-chave da administração inclui os 
conselheiros e diretores e as despesas no exercício com sua 
remuneração, composta basicamente por salários e encar-
gos, estão registradas na rubrica “Despesas gerais e adminis-
trativas” na demonstração do resultado do exercício (Gastos 
com pessoal na Nota de Despesas por natureza). A Empresa 
não possui outros tipos de remuneração, tais como benefícios 
pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho. 22 Benefícios a empre-
gados A Empresa fornece aos seus colaboradores benefícios 
que englobam basicamente: alimentação, transporte, bolsa 
de estudos, seguro de vida, assistência médica, entre outros.  
A Empresa inclui em suas políticas de recursos humanos o 
Programa de Participação nos Resultados (PPR), sendo 
elegíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício 
formal. As metas e os critérios de definição e a distribuição da 
verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo 
os sindicatos que representam os colaboradores, com obje-
tivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de 
motivação e engajamento dos participantes. Os montantes 
referentes a benefícios a empregados registrados em despe-
sas administrativas e custo do produto vendido no resultado 
estão apresentados abaixo:
 2021 2020
Alimentação 184 169
Participação nos lucros 2.698 2.763
Assistência médica/odontológica 390 348
Bolsa de estudos 21 21

3.293 3.301
Continua...

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 
31 de dezembro (em milhares de reais)

2021 2020 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social  26.322 

 
(20.958)

Depreciações e amortizações  342  326 
Resultado na baixa de imobilizado  (82)  (89)
Instrumentos financeiros derivativos  9.832  34.721 
Ganho de crédito presumido de IPI  (5.906)
Provisão (reversão de provisão) 
 para impairment de ativos  (65)  (1)
Rendimento de títulos e valores 
 mobiliários não realizados  (990) (22.636)
Juros, variações monetárias 
 e cambiais sobre financiamentos  4.511  20.689 

 33.964  12.052 
Contas a receber de clientes  (3.598)  12.093 
Adiantamento a fornecedores (14.715)  878 
Impostos e contribuições a recuperar  17.239  960 
Depósitos judiciais e outros ativos  (2.876)  292 
Outros créditos  181  (1.165)
Fornecedores  11.215 (36.487)
Salários e encargos sociais  26  38 
Impostos e contribuições a recolher  217  (2.039)
Instrumentos financeiros derivativos (40.556)
Adiantamentos de clientes  25.033  (378)
Outras obrigações  (1)  (2.073)
Caixa gerado (aplicado) nas operações  26.128 (15.829)
Juros pagos  (6.087)  (2.094)
Imposto de renda e contribuição social pagos   (14)  1.192 
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais  20.027 (16.731)
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários  74.736  (8.180)
Recebimento pela venda de imobilizado  84  127 
Recebimento pela venda de outros ativos  144  496 
Aquisição de bens do ativo imobilizado  (549)  (206)
Aquisição de intangível  (56)  (3)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  74.359  (7.765)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (97.140) (74.303)
Pagamento de mútuos com sócios  (7.907)
Captação de empréstimos e financiamentos 82.368  52.056 
Lucros distribuídos e pagos no exercício (69.739)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamentos (92.418) (22.247)
Aumento (diminuição) do 
 caixa e equivalentes de caixa, líquido  1.968 (46.743)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  25.810  72.553 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  27.778  25.810 

As transições que não impactaram o Fluxo de 
caixa estão apresentados na nota 24
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23. Movimentação da dívida líquida

Notas e Cédulas 
de crédito de 

exportação

Mútuo - 
sócios 

quotistas
Total da 

dívida

Caixa e 
equivalen-

tes
Dívida 
líquida

Dívida líquida em 31 dezembro de 2019 65.172 10.760  75.932  (72.553)  3.379 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
           Captações  52.056  52.056  52.056 
           Amortizações  (74.303)  (74.303)  (74.303)
           Juros pagos  (2.094)  (2.094)  (2.094)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa:
           Juros  2.163  297  2.460  2.460 
       Variação cambial  13.980  13.980  13.980 
           Outras  46.743  46.743 
Dívida líquida em 31 dezembro de 2020  56.974  11.057  68.031  (25.810)  42.221 
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
           Captações  82.368  82.368  82.368 
           Amortizações  (97.140)  (7.907)  (105.047)  (105.047)
           Juros pagos  (2.911)  (3.176)  (6.087)  (6.087)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa:
           Juros  2.877  26  2.903  2.903 
       Variação cambial  1.608  1.608  1.608 
           Outras  (1.968)  (1.968)
Dívida líquida em 31 dezembro de 2021 43.776 - 43.776  (27.778)  15.998 
24. Resumo das principais políticas contábeis As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nes-
sas demonstrações financeiras. (a) Moeda de apresentação 
e moeda funcional Moeda funcional e moeda de apresen-
tação Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômi-
co, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Empresa. Transa-
ções e saldos As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações 
e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício. (b) Instrumentos financeiros Classificação e 
mensuração de ativos financeiros A Empresa classifica 
seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de men-
suração: • Mensurados ao valor justo por meio do resultado. • 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do 
modelo de negócio para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. A Empresa classifica 
os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado: • Investimentos em títulos de dívida que não se qua-
lificam para mensuração ao custo amortizado. • Investimentos 
patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patri-
moniais para os quais a entidade não optou por reconhecer 
ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. 
Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos 
e perdas serão registrados no resultado. Para investimentos 
em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do ne-
gócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos 
em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para ne-
gociação, isso dependerá da Empresa ter feito ou não a op-
ção irrevogável, no reconhecimento inicial. A Empresa reclas-
sifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. 
Reconhecimento e mensuração As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, 
data na qual a Empresa se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Empresa tenha transferido substancial-
mente todos os riscos e benefícios da propriedade. No reco-
nhecimento inicial, a Empresa mensura um ativo financeiro ao 
valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo finan-
ceiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. As variações no valor justo dos ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em 
outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado quan-
do aplicável. A Empresa avalia, na data do balanço, se há 
evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo finan-
ceiro ou um grupo de ativos financeiros. A Empresa não iden-
tificou evidência de impairment para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020. Instrumentos de dívida A 
mensuração subsequente de títulos de dívida depende do 
modelo de negócio para gestão do ativo, além das caracterís-
ticas do fluxo de caixa do ativo. A Empresa classifica seus tí-
tulos de dívida de acordo com as categorias de mensuração a 
seguir: . Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para 
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de 

caixa representam apenas pagamentos do principal e de ju-
ros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com 
juros provenientes desses ativos financeiros são registradas 
em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de 
juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo 
são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados 
em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e per-
das cambiais. As perdas por impairment são apresentadas 
em uma conta separada na demonstração do resultado. Valor 
justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os 
critérios de classificação de custo amortizado ou de valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes são mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja sub-
sequentemente mensurado ao valor justo por meio do resulta-
do são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em 
outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. . Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes - os ativos 
que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e 
para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em 
outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento 
dos ganhos ou perdas por impairment, receita com juros e 
ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na de-
monstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixa-
do, os ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reco-
nhecidos em outros resultados abrangentes são reclassifica-
dos do patrimônio líquido para o resultado e reconhecidos em 
outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas finan-
ceiras usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos e 
as perdas cambiais são apresentados em outros ganhos/(per-
das) e as despesas de impairment são apresentadas em uma 
conta separada na demonstração do resultado. Compensa-
ção de instrumentos financeiros Ativos e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no ba-
lanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O direito legal não deve ser contingente em even-
tos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empre-
sa ou da contraparte. Impairment de ativos financeiros A 
Empresa avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas 
de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao cus-
to amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende 
de ter havido ou não um aumento significativo no risco de 
crédito. Para as contas a receber de clientes, a Empresa apli-
ca a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 
e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Instru-
mentos financeiros derivativos e atividades de hedge Ini-
cialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O valor 
justo de qualquer um desses instrumentos derivativos é reco-
nhecido imediatamente no resultado em “Resultado de opera-
ções com instrumentos derivativos”. A Empresa contrata ins-
trumentos financeiros derivativos com o propósito de proteger 
suas operações contra os riscos de flutuações na taxa de 
câmbio e nos preços das commodities e não são utilizadas 
para fins especulativos. A Empresa não adota a contabilidade 
de hedge. (c) Normas novas e interpretações de normas 

que ainda não estão em vigor Não há normas CPCs ou in-
terpretações ICPCs que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre a Empresa. (d) Ajus-
tes a valor presente Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo e os de curto prazo, quando o efeito é considera-
do relevante em relação as demonstrações financeiras toma-
das em conjunto, são ajustados ao seu valor presente. (e) 
Caixa e equivalentes de caixa Os saldos incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e 
não estão sujeitas a um risco significante de mudança de va-
lor. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos que não ultrapassam seus respectivos valores 
de mercado. A Empresa considera como caixa e equivalentes 
de caixa os saldos provenientes das contas de caixa e aplica-
ções com vencimentos inferiores a 90 dias resgatáveis sem 
qualquer carência. (f) Conta a receber As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão 
para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impair-
ment”). A Empresa aplica a abordagem simplificada conforme 
permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas espe-
radas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis. A provisão para créditos de liquidação duvido-
sa (impairment) foi estimada com base na análise da carteira 
de clientes, em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na 
realização dos créditos. Para os demais títulos vencidos e à 
vencer relacionados a clientes com risco verificado, é efetua-
da uma análise individualmente e a administração mantém os 
procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. 
(g) Imobilizado Reconhecimento e mensuração Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) 
de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Cus-
tos subsequentes Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses cus-
tos e que possam ser mensurados com segurança. Deprecia-
ção A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens 
do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobi-
lizado são as seguintes:

Anos
Edificações      40
Máquinas       10
Veículos         5
Móveis, utensílios e equipamentos       10
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. A depreciação é reconhecida com base na 
vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo 
que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valo-
res residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
final de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Ganhos e per-
das em alienações são determinados pela comparação dos 
valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no 
resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao resul-
tado durante o exercício em que são incorridos. O custo das 
principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no 
momento em que for provável que os benefícios econômicos 
futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicial-
mente avaliado para o ativo existente fluirão para a Empresa. 
As principais renovações são depreciadas ao longo da vida 
útil restante do ativo relacionado. (h) Ativos intangíveis As 
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir e preparar os softwares 
para sua utilização. Esses custos são amortizados durante 
a vida útil estimável de três a cinco anos. As marcas são re-
gistradas ao custo e não são amortizadas. (i) Redução ao 
valor recuperável de ativos O imobilizado e outros ativos 
não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não re-
cuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 

recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é 
calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para 
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo 
de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. (j) Empréstimos e financiamentos Os 
empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da 
transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo 
os custos da transação) e subsequentemente demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconheci-
das com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do 
prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento 
o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são 
registrados em despesas financeiras. Operações com bancos 
ou fundos de investimentos onde títulos a receber são dados 
como forma de pagamento (desconto de duplicatas), porém o 
risco da inadimplência não é transferido, são contabilizados 
no passivo de financiamento. Os empréstimos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, doze meses após a data do balanço. (k) Forne-
cedores Registrados pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos dessas obrigações, acrescido das variações cambiais, 
quando aplicáveis, incorridas até a data do encerramento do 
balanço. (l) Provisões Uma provisão é reconhecida no balan-
ço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação real 
legal ou constituída como resultado de um evento passado 
e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido na data das 
demonstrações financeiras. (m) Imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro O imposto de renda e a contri-
buição social, corrente e diferido, são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para o imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido e consideram, quando existente, a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende as parcelas cor-
rentes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é 
o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporá-
rias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de demonstrações financeiras e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e 
contra os quais serão utilizados.  Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais correntes e 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas vigentes 
(correntes) e com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias (diferidos) quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço. O imposto ativo e passivo (correntes 
e diferidos), são compensados somente se alguns critérios 
forem atendidos.  (n) Reconhecimentos da receita A re-
ceita compreende o valor justo recebido ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades 
da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empre-
sa reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensu-
rado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos, conforme descrição a seguir. Venda 
de frutas in natura A Empresa comercializa laranja in natu-
ra. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a 
Empresa efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual 
passa a ter o controle sobre o uso e destinação dessas frutas, 
e não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar 
a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre 
até que: (i)  os produtos tenham sido enviados para o local 
especificado; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham 
sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os 
produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as dispo-

sições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Empresa 
tenha evidências objetivas de que todos os critérios para 
aceitação foram atendidos. Conforme mencionado na Nota 
1, o preço de venda das frutas “in natura” é definido apenas 
no final do ano-safra corrente (meados de setembro do ano 
subsequente), com base na média ponderada dos preços 
praticados do suco concentrado e congelado (FCOJ a 66 
Brix) pelo comprador, na Europa e Estados Unidos. As par-
tes também levam em conta o rendimento médio industrial, 
ou seja, o número de caixas de laranja (padrão de 40,8 kg 
cada caixa) necessário para a produção de uma tonelada 
de suco e outros sólidos de laranja recuperados. As notas 
fiscais são emitidas considerando o preço mínimo vigente 
nos contratos de venda. (o) Reconhecimentos do custo
Em linha com a sistemática de apuração do preço da caixa de 
laranja mencionada na Nota 1, a administração faz estimati-
vas e aprova um preço provisório para o reconhecimento do 
custo da fruta/matéria-prima da safra corrente, com corres-
pondente reflexo nas contas a pagar aos fornecedores, na 
data-base do balanço, as quais serão ajustadas pelo valor de-
finitivo até o encerramento do período de comercialização da 
referida safra, em meados de setembro do ano seguinte. Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, o referido preço provisório 
estimado considera, principalmente, referenciais de mercado 
e a expectativa de comportamento desse mercado até o final 
da safra corrente, baseada nas curvas históricas do setor. (p) 
Demais receitas e despesas O resultado é apurado pelo 
princípio da competência dos exercícios. As receitas e os 
custos são reconhecidos no resultado quando os riscos e be-
nefícios inerentes aos produtos são transferidos para o con-
tratante. (q) Distribuição de lucros A distribuição de lucros 
para os quotistas da Empresa é reconhecida como passivo 
nas demonstrações financeiras, no momento em que a distri-
buição é aprovada por eles. 25. Alterações de normas con-
tábeis que ainda não estão em vigor Em 25 de outubro de 
2021, o Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC emitiu 
o decimo nono documento de revisão de normas contábeis, 
as entidades devem aplicar essas alterações nos exercícios 
anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022, ou seja, 
não estão em vigor para o exercício de 2021. A adoção an-
tecipada de normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • 
Inclusão dos itens 39AG e o novo D13A, alteração da alínea 
(f) do item D1 e renumera o item D13A para D13B no CPC 37 
(R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabili-
dade, para simplificar a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote normas internacionais pela primeira 
vez após a sua controladora, em relação à mensuração do 
montante acumulado de variações cambiais. • Inclusão dos 
itens 7.1.9, 7.2.35, e seu título, e B3.3.6A e alteração do item 
B3.3.6 no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, para esclarecer 
quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a bai-
xa de passivos financeiros. • Alteração do item 22 e inclusão 
do item 65 no CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, 
para remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da 
tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e 
produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de men-
suração do valor justo no CPC 29 com as de outras normas 
CPCs. • Alteração dos itens 17 e 74 e inclusão dos itens 20A, 
74A, 80D e 81N no CPC 27 – Ativo Imobilizado, para proibir 
uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores 
recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo es-
tiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas 
e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado 
do exercício. • Inclusão dos itens 68A, 94A e 108 e alteração 
do item 69 no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, para esclarecer que, para fins de ava-
liar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do 
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse 
contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. • Alteração dos itens 11, 
14, 21, 22 e 23 e inclusão dos itens 21A, 21B, 21C, 23A e 64Q 
no CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios, com o objetivo 
de substituir as referências da versão antiga da estrutura con-
ceitual para a mais recente. Não há outras normas CPCs ou 
interpretações ICPCs que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Empresa.

Ronaldo Anacleto 
José Francisco Fornazari
Euclides Rodrigues Júnior 

Valmi Lujan Júnior

Euclides Rodrigues Júnior 
CRC nº 1SP154310/O-6

Composição da Diretoria

Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Quotistas Montecitrus Participações 
Ltda. Opinião Examinamos as demonstrações financeiras 
da Montecitrus Participações Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de  2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Montecitrus Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
Opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da diretoria pelas demonstrações 
financeiras A diretoria da Empresa é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidade 

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a diretoria a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 11 de março de 2022
PricewaterhouseCoopers

Luis Fernando de Souza Maranha
Auditores Independentes Ltda.
Contador CRC 1SP201527/O-5

CRC 2SP000160/O-5
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